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RESUMO 
 

A outorga de uso da água é o instrumento de alocação da água. A extensão da outorga a todos os usos significati-
vos tem sido um objetivo freqüente em diversas instituições gestoras. Esta discussão freqüentemente ocorre dissociada dos 
mecanismos de controle (fiscalização e punição) necessários para que o direito de uso seja garantido. A dissociação entre 
outorga e fiscalização pode permitir a ação de caroneira (free-riders) impondo perdas sociais e privadas no hidrossistema. 
A fiscalização por sua vez tem um custo para o Estado devendo ser corretamente dimensionada e projetada para evitar gas-
tos desnecessários. 
Este artigo propõe modelo matemático para quantificar a relação entre outorga e fiscalização baseado na teoria dos jogos e 
na escola economia “Law & Economics”. Define-se e equaciona-se a efetividade de fiscalização necessária para controlar a 
ação caroneira.  
A receita auferida pela aplicação de multas pode tornar-se o objetivo da agência de água, tornando a agência auto interes-
sada. Analisa-se o comportamento da agência de água que atue com o objetivo de maximizar receita e mostra-se quão danoso 
pode ser este comportamento.  
 
Palavras Chave: alocação de água, regulação dos recursos hídricos, outorga, fiscalização, free-rider. 

 
INTRODUÇÃO 
 
 

O gerenciamento de recursos hídricos tem 
se modificado nos últimos anos tendo crescido de 
forma significativa à importância da regulação do 
uso da água. Esta mudança demanda o desenvolvi-
mento de novas ferramentas de análise adequadas 
ao planejamento e controle das atividades de regu-
lação. 

Uma questão relevante no processo de re-
gulação é a efetividade da mesma em produzir o 
comportamento desejável dos agentes econômicos e 
sociais. Duas questões complementares são assim 
colocadas: i) até que ponto as regras do jogo são 
obedecidas?  E como fazê-las serem obedecidas ao 
menor custo econômico? 

Entende-se aqui regulação como as limita-
ções impostas pelo Estado aos indivíduos e organi-
zações que se apóiam no receio de sanções. A regu-
lação econômica tem aspectos diferentes da regula-

ção social. A regulação econômica tipicamente se 
refere a restrições as decisões das firmas baseadas 
em preço, quantidade e entrada e saída, Viscusi et al 
(2000).  

A alocação de água administrativa através da 
outorga de uso da água sob esta definição é uma 
regulação econômica (restringe entrada, saída e 
quantidade).  A outorga estabelece um direito de 
uso da água que pode não ser efetivado se ocorre-
rem retiradas significativas não autorizadas no sis-
tema, os chamados  “roubos de água”. Estas retira-
das não autorizadas são realizadas pelos caroneiros 
(na literatura em língua inglesa denominados de 
free-riders). Freqüentemente discute-se no Brasil a 
universalização da outorga não considerando (ou 
considerando apenas formalmente) que níveis de 
controle são necessários para garantir a efetividade 
destes direitos. 

Para que o direito de uso seja garantido faz-
se necessário o estabelecimento de mecanismos de 
controle eficientes baseados na fiscalização e puni-
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ção do infrator. Este trabalho analisa a relação entre 
os mecanismos de comando (outorga de direito de 
uso) e de controle (fiscalização e punição ao infra-
tor), mostrando quais os níveis de controle são ne-
cessários para garantia dos direitos de uso estabele-
cido no comando para um dado hidrossistema. Uti-
liza-se a teoria dos jogos para elaborar os modelos 
que representam os interesses conflitantes dos dife-
rentes usuários submetidos ao ambiente de regula-
ção (comando e controle) e sua interação. Os in-
centivos e sanções econômicas impostas aos usuários 
são modelados pela teoria da escola economia “Law 
& Economics”, Cooter e Ulen (2000). 

Um ponto de interesse aqui é o estabeleci-
mento do menor nível de controle que garanta os 
direitos de uso. Pois níveis de controle mais altos 
que estes representam custos adicionais desnecessá-
rios e níveis de controle mais baixos não garantiriam 
os direitos de uso. O controle consiste no estabele-
cimento de punição ao infrator e em um sistema de 
identificação do mesmo (fiscalização).  

A agência de água ao auferir receita com a 
aplicação das punições pode vir a ter como objetivo 
o seu auto financiamento que pode evoluir para 
uma maximização da “renda” líquida. O impacto 
desta estratégia da agência é analisado neste traba-
lho.  

O presente texto é organizado em sete se-
ções. A primeira é esta introdução. A segunda apre-
senta uma breve descrição do mecanismo de aloca-
ção de água via outorga. A terceira seção apresenta 
uma situação problema que será utilizada como e-
xemplo de aplicação do modelo proposto. A quarta 
seção apresenta o modelo proposto. A quinta seção 
apresenta os resultados do comportamento dos usu-
ários obtidos pelo modelo. A sexta seção apresenta o 
comportamento da agência reguladora e finalmente 
na sétima seção são apresentas as conclusões. 
 
ALOCAÇÃO DE ÁGUA ADMINISTRATIVA 
 
 

A alocação administrativa baseia-se na dis-
tribuição de cotas do bem para os usuários, estabe-
lecendo um sistema de direitos de uso. Estas cotas 
são distribuídas de forma discricionária pelo agente 
do poder público.  O Brasil optou por este meca-
nismo de personalização da alocação de água.  

A alocação administrativa pode ser entendi-
da como um mecanismo de comando e controle. O 
comando está associado à expedição do direito de 
uso: outorga e o controle nos mecanismos de garan-
tia de que este direito de uso seja efetivado. O me-
canismo de alocação através da administração públi-

ca tem no Comando e Controle sua fundamentação 
na Econômica Ambiental. Não obstante esta raiz na 
Economia Ambiental uma ampla literatura em re-
cursos hídricos tem abordado diversos aspectos des-
ta modalidade de alocação de uso da água de forma 
isolada, Kelman (2000), Ribeiro et all(2003), ou 
comparativamente a outros tipos de alocação: via 
preço, mercado e negociação entre usuários,  Dinar 
(2000), para uma revisão sobre o tema ver Souza 
Filho(2006).  Apresenta-se a seguir uma breve des-
crição deste tipo de alocação. 

O Comando & Controle (CC) consiste na 
primeira geração de políticas ambientais. A caracte-
rística básica do CC consiste na prescrição pela au-
toridade competente das medidas específicas que o 
poluidor deve tomar a fim de evitar sanções legais 
(proibição judicial ou multa). O comando e contro-
le introduzem uma política que, a partir de um co-
mando central apoiado quase que exclusivamente 
no conhecimento de cientistas naturais, propõem, 
ora o controle de insumos (controle restrito), ora o 
das emissões (controle ampliado), ou as duas simul-
taneamente.  

A idéia básica no comando e controle é se 
A, ao produzir, danifica B; deve-se procurar reduzir 
o dano de B impondo limitações na produção de A. 
Este abordagem não considera a relação circular 
proposta por Coase (1960, 1988): quando se limita a 
produção de A para evitar danos em B, A é danifi-
cado e assim a existência de B danificaria A. 

Os recursos hídricos, desde tempos remo-
tos, têm sido alocados por um critério social: garan-
tir água para os consumos humanos, sanitários e 
para a produção agrícola. Para manter esta aloca-
ção, a sociedade realiza investimentos em infra-
estrutura. Modificações na sociedade resultaram em 
uma nova perspectiva de como a água é alocada, 
Dinar el al. (1997). 

O processo de alocação de água pública 
(administrativo) é o mais utilizado em diversos paí-
ses devido às características especiais da água que 
levam a falhas de mercado. As falhas de mercado são 
apresentas das em, por exemplo, (World 
Bank,1993). Fundados nestas características especi-
ais, constrói-se a defesa da alocação administrativa 
da água através da outorga (permissão de uso) como 
contraponto a outros métodos de alocação. Este é 
um tema em debate na literatura, Holden (1996) e 
Dinar (1997). 

Em alguns anos de maior escassez faz-se ne-
cessário o racionamento da outorga. Sendo este um 
assunto critico, pois, uma quantidade de outorga 
maior que a oferta induz a não efetividade do siste-
ma de licença. Dois critérios  de  racionamento  da  
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Tabela 1 - Centros de demanda  com o rendimento bruto (RB), custo variado (CV) e custo fixo (CF) 
e o valor da demanda(VD) 

 

Produtor 
VD(hm3/ano

) 
RB( Milhões R$/ 

(hm3/ano)) 
CV( Milhões R$/ 

(hm3/ano)) 
CF( Milhões R$/ 

(hm3/ano)) 
Pecuaristas Privados Baixo Ja-

guaribe 18,80 0,266 0,114 0,084 
Produtores de Grãos Privados 

Baixo Jaguaribe 84,33 0,375 0,188 0,071 
Fruticultores Privados Baixo Ja-

guaribe 41,36 0,343 0,165 0,103 
Total Perímetro DIJA 22,10 0,276 0,209 0,028 

Pecuaristas Morada Nova 2,54 0,238 0,107 0,105 
Produtores de Grãos Morada 

Nova 29,60 0,330 0,180 0,116 
Fruticultores em Iço 19,98 0,155 0,077 0,077 

Produtores de Grãos em Icó 55,81 0,150 0,056 0,081 
Carcinicultores Baixo Jaguaribe - 1,209 0,689 0,130 
 
 
outorga em anos críticos são propostos por Kelman 
(2000): o primeiro critério é o do racionamento 
proporcional para todos os usuários; o outro critério 
baseia-se em uma lista de prioridades que pode ser 
firmado na antiguidade, importância do uso ou em 
outro critério qualquer de ordenamento da lista.  
 
 
O PROBLEMA ANALISADO 
 
 

A alocação administrativa tem na ação de 
controle uma chave para a eficácia. Sem uma ação 
de controle eficiente não deverá haver efetividade 
da alocação. Não obstante este fato, as ações de con-
trole (hidrometração de usuários, monitoramento 
hidrológico, sensoriamento remoto, patrulhas mo-
torizadas, sistema administrativo de punição...) tem 
um custo; devendo haver um trade-off entre custo e 
efetividade do controle.  

Seria interessante do ponto de vista finan-
ceiro a identificação de um nível mínimo de efetivi-
dade de fiscalização em que se controle em patamar 
desejável a ação caroneira. Em outras palavras, dese-
ja-se identificar qual o custo mínimo para se garantir 
o direito de uso outorgado.  

Escolheu-se como exemplo de aplicação da 
metodologia desenvolvida o sistema da bacia do Ja-
guaribe no Estado do Ceará. A Bacia do Rio Jagua-
ribe tem 72.000 km2. Os usos da água na bacia são 
irrigação e abastecimento urbano.  

Utilizando-se os dados fisiográficos e sócio-
econômicos desta região construiu-se uma represen-
tação simplificada desta bacia. Assim, tem-se uma 
situação de aplicação hipotética (simplificada) cons-
truída com dados reais. 

Duas configurações de hidrossistemas são 
usadas neste trabalho. A primeira será denominada 
de Homogênea e a segunda de Heterogênea.  

Na configuração homogênea tem-se um re-
servatório e nove usuários com as mesmas caracterís-
ticas econômicas e financeiras. 

Na configuração Heterogênea tem dois re-
servatórios e nove usuários com características eco-
nômicas e financeiras diferentes como mostrado na 
Figura 7.  
 
Informação econômica-financeira 
 

Os usuários da bacia do Jaguaribe foram a-
grupados em nove (9) grandes classes. As caracterís-
ticas econômico-financeiras destas classes são apre-
sentadas na Tabela 1. Os dados apresentados nesta 
tabela foram obtidos do Estudo de Cobrança pelo 
Uso da Água, SRH-Ce(2002). 

Os agentes usuários têm a sua propriedade 
econômico-financeira descrita pela equação:  
 

( )iiiiiii KCFQCVQ +−= βπ               (1) 

 
onde πi é o benefício líquido ou lucro líquido; βi é o 
benefício por unidade de vazão captada; Qi é a va-
zão efetivamente captada pelo agente usuário sem-
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pre menor ou igual a Ki  que é a capacidade instala-
da deste; CVi é o custo variável por unidade de vazão 
captada; CFi é o custo fixo por unidade de vazão ins-
talada e i é o agente usuário em foco. Lembra-se que 
Qi ≤ Ki. 

Utilizou-se no caso homogêneo o perímetro 
de irrigação Jaguaribe-Apodi, apresentadas na Tabe-
la 1. No caso Heterogêneo foram utilizado os três 
tipos básicos de usuários apresentados na Tabela 1 
em negrito. De forma que o TIPO 1: usuário da irri-
gação construído a partir dos dados do perímetro 
de irrigação Icó (Bacia do Alto Jaguaribe-Salgado, 
Ceará); TIPO 2: usuário da irrigação construído a 
partir dos dados do perímetro de irrigação Jaguari-
be Apodi (Bacia do Baixo Jaguaribe, Ceará) ; TIPO 
3: Usuário de Carcinicultura (Bacia do Baixo Jagua-
ribe, Ceará).   

Com vistas a facilitar a visualização dos da-
dos foi feita uma transformação linear nestes valores 
de forma que a renda líquida (πi)  varie em uma 
escala de zero (0) a  um máximo de cem (100), para 
este fim multiplica-se a renda líquida por cem (100) 
e dividi-se por três vírgula oito (3,8). O valor da u-
nidade mometária após transformação será chama-
do de unidade monetária (u.m). 

Cada usuário, neste exemplo, poderá insta-
lar no máximo (Kmax) uma demanda de 10 
hm3/ano. A demanda máxima instalada no sistema 
seria de 90 hm3/ano. Chamar-se-á hm3/ano de  uni-
dade de água (u.a). 
 
Licença outorgada 
 

Cada agente usuário receberá uma licença 
igual a 5 u.a nas aplicações realizadas neste artigo. 
 
 
MODELO PROPOSTO 
 
 

A modelagem proposta baseia-se na idéia de 
que ao sistema de recursos hídricos é condicionado 
por três classes de componentes: Natureza, Agentes 
Econômicos e Sociais e o Estado. Estes três compo-
nentes agem simultaneamente no hidrossistema e 
submetidos às restrições da infra-estrutura física do 
hidrossistema determinam a dinâmica deste. Os a-
gentes econômicos e sociais têm interesses individu-
ais e freqüentemente competitivos em relação aos 
demais usuários. A dinâmica dos hidrossistemas é 
freqüentemente conflituosa e apresenta equilíbrios 
que podem ser entendidos como pactos sociais para 
a utilização dos recursos hídricos.  

A arquitetura do sistema proposto neste 
trabalho procura contemplar a modelagem de cada 
um destes componentes. Utilizando uma estratégia 
de baixo para cima (na literatua inglesa “down-up”), 
isto é, defini-se um conjunto de componentes e des-
creve-se as regras de inter-relação destes componen-
tes. Procura-se na interação destes componentes 
recuperar o comportamento agregado do sistema. 
Esta metodologia é própria à análise de sistemas em 
recursos hídricos.  

O modelo proposto define de forma explí-
cita os incentivos econômicos e não econômicos 
(oriundos da ação do estado e dos demais usuários) 
que condicionam a ação dos usuários. Este condi-
cionamento é mútuo, isto é, ao tempo que o usuário 
é condicionado ele condiciona os demais, Figura 3. 
Este condicionamento mútuo proporciona aprendi-
zado e equilíbrios aos sistemas.  Denominar-se-á o 
modelo por Modelo de Alocação Comando e Con-
trole (MACC). 
 

 
 

Figura 1 - Sistema de Aprendizagem do Agente Usuário 
(na literatura em língua inglesa denominado de “Renfor-

cement Learning”) 
 

A questão chave aqui é como desenhar uma ar-
quitetura institucional que produza as ações desejáveis dos 
usuários. Para isto faz-se necessário uma modelagem 
dinâmica das interações entre os agentes usuários, 
agência/Estado e natureza. 

O mecanismo de incorporação do modelo 
institucional de controle (incentivos e coerção da 
agência) na decisão dos usuários foi construído a-
través da loteria da regulação e esta foi incorporada 
em um modelo de simulação que descreve a dinâ-
mica da relação entre o modelo institucional, agen-
tes usuários e natureza.  A seguir descreve-se a lote-
ria da Regulação para em seguida apresentar o mo-
delo utilizado. 
 
A loteria da regulação 
 

A loteria da regulação procura apreender o 
comportamento estratégico de uma agente de ter 
ou não uma ação caroneira (free-rider).  

Ambiente 
 

Usuários & Agência 
Natureza 

Usuário 

RecompensasRestrições
e 

Incentivos 

Açõe
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A parte da regulação apreendida pela lote-
ria é o sistema de fiscalização e sanção ao infrator. 
Sistema de coerção (aqui traduzindo o conceito em 
língua inglesa de Enforcement) que consiste em:  i) 
definição da regra de punição; ii)fiscalização e iii) 
aplicação da punição.  

O modelo aqui proposto tem como hipóte-
se que a decisão de um agente usuário de retirada 
de água ilegal, sem licença, segue uma ética utilita-
rista com função utilidade de caráter puramente 
econômico. A função utilidade futuramente pode 
incorporar outros valores além do econômico. 
 

 
 
 

Figura 2 - Arvore de Decisão da Loteria da Regulação 
 
 

A coerção é estabelecida pelo nível de fisca-
lização que define a possibilidade do infrator ser 
pego (efetividade de fiscalização: p) e a pena a que 
o mesmo deve ser submetido (multa: M) quando 
pego. Sob uma ética utilitarista, onde o que importa 
são os resultados e não há restrição a priori de certo 
ou errado, o agente usuário encara a regulação co-
mo uma loteria de retirar ou não retirar água irregular-
mente, como mostrado na Figura 4, que pode ser 
descrita da seguinte forma: 
 

• Não comprar a loteria. Se não retirar água 
irregularmente: LK = ; K é a capacidade 
instalada e L é a Licença . Neste caso, ele 
ganha o benefício (πi) associado à vazão de 
seu direito de uso (Li), ou seja, tem um be-
nefício total de πi (Li). 

• Comprar a loteria. Retira água irregular-
mente. Neste caso, ele tem uma chance p de 
ser pego e caso seja pagará uma multa M, 
assim: 
• Se  não for pego, com chance 1-p, ele 

terá um rendimento πi(Li) associado à 
vazão a que tem direito e um incremen-
to πi(ri) devido à vazão ri retirada irre-
gularmente, tendo um benefício total 
de πi(Li) + πi(ri). 

• Se  for pego, com chance p, ele terá um 
rendimento πi(Li) associado à vazão a 
que tem direito e pagará uma multa no 
valor de M, tendo um benefício total de 
πi(Li) -M.  

 
A severidade do risco (R), associado à regu-

lação, para o infrator é igual ao produto da possibi-
lidade de ser pego e a multa, isto é, R = pM. O valor 
esperado desta loteria é:  πi(Li) + (1-p) πi(ri) —pM.  
Para um usuário neutro a risco se (1-p) πi(ri) —pM > 
0, então  ele comprará a loteria. Denominaremos de 
efetividade da fiscalização a probabilidade p. Esta é 
à base da formulação sob a regulação que será utili-
zada nas seções a seguir e que tem sua conceituação 
fundada na matemática do crime racional descrita 
em Cooter e Ulen(2000:439). 
 
Descrição do Modelo do Usuário 
 

O modelo desejado tem os seguintes com-
ponentes: i)Natureza (Clima, hidrologia; Dinâmicas 
físico-química e biológica), ii)Modelo Institucional 
(sistema de controle, Modelo de alocação de água); 
iii) Comportamento do Agente Econômico e Social 
( função Econômico-Financeiro e Função Política, 
esta entendida como: a função que traduz os objeti-
vos de um dos agentes econômico e social); iv) Di-
nâmica do Hidrossistema (Restrições físicas; Dinâ-
mica do sistema e equilíbrios). 

Neste trabalho o foco é a modelagem insti-
tucional e o equilíbrio entre os agentes usuários. A 
natureza será representada de forma simplificada 
pela oferta conhecida e pela rede fluvial.  
 
Balanço Hídrico. 
A disponibilidade hídrica para um dado usuário é 
calculado como o balanço hídrico de montante para 
jusante, utilizando equação do tipo:  
 

∑
=

−=
itemonj

jfi QOO
tan

                (2) 

 
Onde a vazão (Qi) é a retirada de água para 

o agente j; Of é a oferta no ponto mais a montante, j 
representa os pontos de montante e Oi é a disponi-
bilidade de água para o usuário i.  
 
Modelo Institucional 

A alocação de água e a regulação é realizada 
por uma agência reguladora. Cada agente-usuário 
receberá de forma discricionária uma licença de 
utilização de água (Li).  
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A regulação (controle) é realizada através de 
um sistema de fiscalização e da aplicação de multa 
ao infrator. O sistema de fiscalização será modelado 
pela efetividade da fiscalização: probabilidade (p) 
de um agente-usuário infrator ser identificado e pu-
nido; sendo este o risco da fiscalização para o infra-
tor. A multa (M) será proporcional: i)ao valor da 
retirada não licenciada (ri), calculado pela expres-
são: ri =Max [0;Ki —Li]; ii) ao benefício por unidade 
de vazão do agente (β) e iii) ao fator de punição T 
que determina a severidade da multa, T varia no 
intervalo: max,0 ii TT ≤≤ .  A  multa será calculada 

para o usuário i pela expressão: Mi = T. β. ri.   
Denomina-se de Ri o valor esperado da se-

veridade do risco da multa ser aplicada, e pode-se 
calcular este valor pela expressão: Ri =p Mi.  A água 
utilizada regularmente (α0) pode ser calculado pela 
expressão: α0 = Min(Qi ; Li); e a utilizada irregular-
mente (α1) pela expressão: α1=Max(0;Qi_- Li). 
 
Função Econômica - Financeira 

O cálculo do rendimento πi para o agente-
usuário é realizado pela  equação: 
 

( ) ( ) iiiiii RKCFCvpCv −−−−+−= 10 )1( αβαβπ             (3) 

 
onde β é o benefício bruto, Cv é o custo variável e 
CF é o custo fixo. Nesta equação adiciona-se a Equa-
ção 1 o valor esperado da severidade da multa e o 
corte no suprimento da água retirada ilegalmente se 
o usuário for identificado. Observa-se que este corte 
leva a uma perda total da cultura irrigada ilegalmen-
te.  
 
Função Política 

Cada agente-usuário procurará maximizar o 
seu benefício líquido, Max_πi; tendo como variável 
de controle a capacidade instalada neste ano ou es-
tação Ki. O valor de Ki deve ser menor que a capaci-
dade instalada em longo prazo (Kmax), isto é, 

max,0 ii KK ≤≤ . 

Desta forma o usuário procurará maximiza 
o seguinte sistema:  
 

iKi

Maxπ  

Sujeito a: 
 

Restrição na oferta:  Qi ≤ iO   

Restrição de utilização Qi ≤ Ki  

Restrição de Capacidade Ki ≤ Ki
max                (4) 

onde,  a renda esperada é dada por: 
 

iiiiiiii pMKCFp −−−+= 10 )1( αβαβπ           (5) 

 
a penalidade pelo uso ilegal: 
 
 Mi = T βi α1i    

 
retirada legal é:  
 
 α0i = Min(Qi , Li);  
 
A retirada ilegal:   
 
α1i=Max(0;Qi_- Li);  
 
Descrição da Função Política da Agência Auto-
Interessada 
 

Agência de regulação terá como objetivo 
maximizar o seu caixa financeiro, Max_πagência, tendo 
como variáveis de controle: i) o fator de punição T 
que determina a severidade da multa, T varia no 
intervalo: max,0 ii TT ≤≤ ; e  ii)probabilidade (p) de 

um agente-usuário infrator ser pego. Esta não é a 
função socialmente desejável para a agência regula-
dora, mas é uma prática que vir a ocorrer. 
A agência de regulação tem como equação econô-
mico-financeira: 
 

CRR
i

iagência −= ∑π                (6a) 

 
Onde CR é o custo da regulação para dada 

efetividade de fiscalização (p) , isto é, CR= apb. A 
Equação 6a pode ser escrita alternativamente como: 
 

( ) b

i
iagência aprpT −= ∑ βπ              (6b) 

 
 
Dinâmica e Equilíbrio do Sistema 
 

Os agentes-usuários entrarão em um jogo 
competitivo buscando cada um maximizar o seu 
rendimento (Max πi) e a agência reguladora tam-
bém participará deste jogo. Neste jogo o conjunto 
dos agentes interagirá até chegar em um Equilíbrio 
de Nash competitivo.  

A Figura 3 mostra este processo interativo. 
O agente recebe a informação da licença, da pena-
lidade e a efetividade de fiscalização (esta informa-



RBRH — Revista Brasileira de Recursos Hídricos Volume 13 n.2 Abr/Jun 2008, 189-203 
 

 195

ção freqüentemente de forma indireta). Assim como 
sabe a quantidade de água disponível na última es-
tação.  Com estas informações o agente usuário ten-
ta maximizar a sua função política. A agência pode-
rá fazer o mesmo utilizando o valor esperado das 
multas a serem coletadas sobre diferentes fiscaliza-
ções. Este processo terá vários passos de tempo (t) 
até chegar ao equilíbrio.  

O equilíbrio é definido como o equilíbrio 
competitivo de Nash. Equilíbrio Competitivo de Na-
sh é descrito, por exemplo, em Nash (1950, 1953), 
Gibbons(1992), Osborne e Rubinstein(1994) e 
Myerson(1997)). 

Para conceituar-se matematicamente o E-
quilíbrio de Nash apresentam-se algumas definições.  

Denomina-se por Si, onde i é cada um dos a-
gentes que participam em um jogo, o conjunto de 
estratégias de ações viáveis disponíveis para o jogado 
i, sendo si uma estratégia de ação pertencente a este 
conjunto (si ∈Si). 

Denomina-se por ui a função resposta, isto é, a 
função que estabelece o resultado da estratégia si do 
jogador i em combinação com as estratégias dos 
demais jogadores.  

Em um jogo com n-jogadores G={S1, ..., 
Sn;u1,..., un}, a estratégia é considerada Equilíbrio de 
Nash, Gibbons(1992:8), se, para cada jogador i, si

* é 
a melhor resposta a estratégia especificada pelos 

outros n-1 jogadores, ( )**
1

*
1

*
1 ,...,,,.... nii ssss +− : 

 
( ) ( )**

1
*

1
*
1

**
1

**
1

*
1 ,...,,,,....,...,,,,.... niiiniii sssssusssssu +−+− ≥               (7) 

 
Para cada estratégia possível si em Si.  
A estratégia ótima para o agente i é a que 

resolve: 
 

( )**
1

*
1

*
1 ,...,,,,....max niiiSs

sssssu
ii

+−∈
              (8) 

 
A estratégia ótima para todos os agentes no 

equilíbrio pode ser obtida numericamente a partir 
de um processo iterativo de maximizações das fun-
ções- resposta de cada um dos agentes supondo a 
posição dos demais como  constantes durante esta 
iteração. Isto é, dada uma condição inicial, otimiza-
se a posição do agente i mantendo a estratégia dos 
demais constate; em seguida, mantém-se a seleção 
ótima de i constante como as demais e seleciona-se o 
agente i+1 para otimizar-se sua estratégia. Repete-se 
este procedimento para todos os agentes. O proces-
so se encerra quando o resultado não se modifica 
em dois ciclos completos de otimização de todos os 
agentes. 

No presente caso as estratégias do agente 
usuário são o conjunto de possibilidade de capaci-
dade instalada (Ki) e a função resposta é a renda 
esperada. No caso da agência o conjunto de estraté-
gias são os valores de efetividade de fiscalização (p) 
e fator de penalidade (T) e a função resposta é a sua 
arrecadação líquida.  

Utilizou-se para a resolução numérica das 
funções políticas dos agentes diferentes algoritmos 
de otimização: i) a função política dos agentes usuá-
rios foi resolvida pelo algoritmo Nelder-Mead que 
otimiza funções não lineares sem a utilização de 
gradientes; e ii) a função política da agência utilizou 
a estratégia de buscas unidimensionais como descri-
to em Fox (1971). 

 
 

Figura 3 - Fluxo de informações e decisões do modelo. 
 
 
MODELAGEM ESTÁTICA DO USUÁRIO 
 
 

Supõe-se inicialmente um usuário localiza-
do muito próximo do manancial onde não há limi-
tação de oferta. Neste caso as limitações para a reti-
rada de água são: i) sua capacidade máxima instala-
da e ii)as restrições legais que estabelecem que sua 
retirada deve ser menor ou igual a sua permissão de 
uso (L). 

Esta seria uma situação que podemos de-
nominar de estática onde não há interação entre os 
agentes, apenas destes com a agência reguladora. 



Alocação Administrativa de Água: Modelagem Matemática do Comportamento do Usuário Caroneiro e da Agência 
Auto-Interessada em Jogos Estratégicos 

 196

Futuramente descreve-se a situação dinâmica de in-
teração entre os agentes. 

O modelo Comando & Controle consiste, 
em linhas gerais, na definição (comando) de uma 
licença individual por parte de um poder outorgan-
te sem custos para o usuário e por um sistema de 
fiscalização que identifica usos não licenciados e os 
pune (controle). 

A análise pretendida neste tópico procura 
responder a três perguntas básicas: i) quando com-
pensa um agente-usuário manter uma ação exclusi-
vamente de caroneiro (free-rider)?; ii) existirão situa-
ções em que compensará manter uma ação dual, 
isto é, ter parte do uso com licença e parte como  
caroneiro?; iii) qual o espaço de decisão do agente 
no MACC (Modelo de Alocação Comando e Con-
trole)?   

A equação política que descreve o comando 
e controle, já apresentada, é escrita como: 
 

( ) ( ) RKCFCvpCv −−−−+−= 10 )1( αβαβπ        (9) 

 
Inicialmente, realiza-se uma manipulação 

desta equação com vistas a incorporar a condição de 
oferta hídrica maior que a capacidade máxima 
(Kmax) do agente-usuário.  

Hipotetizando-se que há uma oferta de água 
(Q) bem maior que a licença (L) teremos: 
 
α0 = Min(Q;L) = L              (10) 
 
α1 = Max(0;Q - L) = r              (11) 
 

Onde r é a retirada de água acima do valor 
da licença; retirada de água não autorizada. Assim, a 
capacidade máxima instalada (K) será de: 
 
K = L + r            (12 a) 
 

Pode-se alternativamente definir de forma 
inversa L e r em função de K e de f sendo este um 
adimensional que mede a disposição a legalidade, 
assim ter-se-ia:  
 
L = f K              (12b) 
 
r = (1-f)K              (12c) 
 

Lembrando-se que R=p. T.(β−CV).r e utili-
zando-se Eq 12a pode-se reescrever a Eq. 9 como: 
 

( ) ( ) rCVpTrLCFrCvpLCv )()()1( −−+−−−+−= βββπ         (13) 
 

Com esta equação pode-se passar a análise 
das três perguntas. 

i. Quando compensará uma ação free-rider? 
 

A ação caroneiro compensa economica-
mente para o agente quando seu benefício marginal 
(associado à retirada não autorizada) é positivo, isto 
é: 
 

0>
∂
∂

r
π

                (14) 

 
Partindo-se da Equação 10, pode-se chegar 

a: 
 

)())(1( CVpTCFCvp
r

−−−−−=
∂
∂ ββπ             (15) 

 
Do sistema de equações formado pelas duas 

Equações 14 e 15 pode-se, após alguma manipula-
ção algébrica, chegar à expressão: 
 

T
CV

CF

p
+









−

−
≤

1

1
β

              (16) 

 
Denominando-se por Fração do Custo Fixo 

(FCF) a expressão: 







−

=
CV

CFFCF
β

  pode-se 

reescrever a Equação 16 como: 
 

T
FCFp
+

−
≤

1
1

               (17) 

 
Denominando-se o lado direito da Equação 

17 por PCR, isto é:  
 

T
FCFPCR +

−
≡

1
1

              (18) 

 
Assim definido PCR é a probabilidade de um agen-

te ser pego pela fiscalização abaixo da qual compensa uma 
ação de caroneiro   

Assim, quando a expressão: CRPp ≤  for sa-

tisfeita, compensa uma ação caroneira por parte do 
agente usuário. Observa-se que PCR será definido por 
um fator puramente endógeno ao agente usuário: FCF e 
por um fator exógeno definido pelo ambiente institu-
cional T que determina quantas vezes a multa será 
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maior que o benefício bruto menos os custos variá-
veis do agente usuário.  

A Equação 18 define a relação de troca en-
tre as duas variáveis do modelo institucional, quais 
sejam, a efetividade da fiscalização expressa pela 
possibilidade de um agente ser flagrado em uma 
ação Free-Rider (p) e o fator de multa (T). 
 

ii. Quando compensará reduzir a licença em nome 
de uma ação caroneira ? 
 

A ação caroneira será mais interessante para 
o usuário que a manutenção da licença caso: 

Lr ∂
∂

>
∂
∂ ππ

. 

Pode-se obter diretamente da Equação 10 
que: 
 

CFCV
L

−−=
∂
∂ βπ

              (19) 

 

Assim, a expressão 
Lr ∂

∂
>

∂
∂ ππ

  ocorrerá 

quando p<0, o que não é materialmente impossível.  
No âmbito do modelo MACC sempre compensará 
para o agente usuário obter e manter uma licença. É 
uma solução óbvia já que a licença não introduz 
custo e oferece maior garantia para o usuário. A 
estratégia de conseguir uma licença maior ou igual a sua 
capacidade instalada é sempre a melhor no modelo MACC.  

Na prática o usuário sempre procurará rea-
lizar um pedido de permissão de uso maior que a 
capacidade que pretende instalar, produzindo uma 
sub utilização da água em função da sobre alocação 
da água. Já que parte da água alocada passa a ser 
virtual (não associada a uma demanda efetiva). Fato 
este potencial gerador de ineficiência do sistema.  
 

iii. Espaço de Decisão do Agente no MACC  
 

O espaço de decisão de um agente será de-
terminado pelos fatores específicos (endógenos) ao 
agente-usuário e a fatores do ambiente institucional 
(exógenos). 

O interesse maior dos modelos aqui desen-
volvidos é avaliar o impacto do ambiente institucio-
nal sobre as decisões dos agentes. Hipotetiza-se, as-
sim, que, para cada um dos agentes durante o pro-
cesso de tomada de decisão, apenas os fatores exó-
genos irão variar. 

Sob esta hipótese, na Equação 18, a fração 
do custo fixo (FCF) terá um valor constante em fun-

ção das características do empreendimento (variá-
veis endógenas). 

Nestas condições, o valor da máxima “pro-
babilidade que compensa roubar” (PCR) variará hi-
perbolicamente com o valor do fator de punição, 
isto é, fator de multa (T).  

A Figura 6 apresenta gráfico da relação en-
tre PCR  e T quando o usuário tem custo fixo zero. 
Observa-se que a curva divide o primeiro quadrante 
em duas regiões onde compensa e não compensa 
uma ação free-rider. 
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Figura 4 - Resultados da simulação com usuários homogê-
neos para uma oferta total igual à Licença Outorgada de 
45 u.a sob uma regulação que coíbe a ação caroneira, de-
nominada de Regulado, e outra que não coíbe, denomina-
da de caroneiro.  (a) Freqüência relativa das retiradas na 
situação de equilíbrio .  (b) Freqüência relativa dos bene-
fícios do agente usuário na situação de equilíbrio. 
 
 

Os valores dos benefícios brutos e custos 
(fixos e variáveis), apresentados na Tabela 1, possibi-
litam o cálculo da FCF para diversos usuários da ba-
cia do Jaguaribe, no Estado do Ceará. As curvas de T 
vs. Pcr , para estes usuários, são apresentadas na Fi-
gura 6. O valor de T é um adimensional, isto signifi-
ca que o mesmo valor de T tem impactos monetá-
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rios diferentes para os diferentes usuários, já que a 
multa ocorre na escala econômica de (�-CV). Assim, 
para T=1 o valor da multa do carcinicultor é de 0,52 
milhões R$/ (hm3/ano), do DIRJA é de 0,067 mi-
lhões R$/ (hm3/ano) e a de Morada Nova é de 
0,094 milhões R$/ (hm3/ano). Grosso modo, neste 
modelo, a pena é proporcional ao lucro presumível. 
 
 
MODELAGEM DINÂMICA 
 
 

Na modelagem dinâmica há interação entre 
os agentes usuários e destes com a agência. Nesta 
seção será examinado o comportamento dos usuá-
rios em um cenário institucional com parâmetros 
constante, isto é, a agência modificando os parâme-
tros de efetividade de fiscalização, fator de punição 
e licença dos usuários.  

A modelagem é realizada em duas situações 
a homogênea e a heterogênea conforme descrito a 
seguir. 
 
Usuários Situação Homogênea 
 

Simularam-se dois cenários de oferta na si-
tuação homogênea. O primeiro com a oferta igual 
ao total das licenças e o segundo com a oferta me-
nor que o total de demandas expedidas. Este último 
simula uma situação de redução da oferta (seca) em 
que o estado não definiu o nível de racionamento 
dos usuários, mantendo-se os mesmos direitos de 
uso pré-redução da oferta (outorga de longo prazo).   
 
Oferta igual ao total de Licenças 

O histograma de freqüências relativas das 
capacidades instaladas e dos benefícios líquidos ob-
tidos dos agentes usuários é mostrado nas Figuras 6.  
Quando da ação caroneira, como se esperava, os 
usuários de jusante sabendo que não tem água dis-
ponível fecham o seu empreendimento, demandan-
do zero; enquanto os usuários mais a montante uti-
lizam sua vantagem comparativa de posição e ficam 
com toda água. Estas condições não são economi-
camente ineficientes em caso de usuários totalmente 
homogêneos ou heterogêneos com os mais eficien-
tes localizados mais a montante. Quando introduz-se 
a regulação em patamares superiores a Pcr dos agen-
tes usuários, como mostra a Tabela 3,  os usuários 
instalarão o valor de suas licenças.  
 
Oferta menor que o total de Licenças 

Quando a oferta foi menor que o total de 
licenças outorgadas os usuários mais a montante 

instalaram a demanda igual à licença de forma a não 
restar mais água para os usuários de jusante. Neste 
caso opera-se de forma similar ao “free-rider” sendo 
que a capacidade máxima a ser instalada é a licença 
outorgada.   

O mecanismo de racionamento ou defini-
ção de prioridade a priori é decisivo para que o sis-
tema opere de forma eficiente.  
 
Tabela 2 - Apresentação dos Benefícios Sociais Agregados 

e da Capacidade Instalada. Oferta igual ao total de 
licença outorgada. 

 
T P Capacidade Instalada 

(u.a) 
Benefício Social 

(u.m) 
0 0.00 10 4.95 
1 0.10 10 4.95 
2 0.10 10 4.95 
3 0.10 10 4.95 
3 0.14 10 4.95 
3 0.15 5 17.55 
3 0.20 5 17.55 
3 0.30 5 17.55 
3 0.40 5 17.55 
3 0.50 5 17.55 
8 0.10 5 17.55 

 
 
Usuários Situação Heterogênea 
 

A situação heterogênea foi simulada como 
anteriormente descrita. Os três tipos de usuários 
utilizados são apresentados na Tabela 4, esta tabela 
informa o Pcr para T igual a três.  A distribuição dos 
nove usuários na rede hidrográfica é mostrada na 
Figura 7. 
 
 

Tabela 3 - Características dos tipos de agente usuário 
utilizados no caso heterogêneo 

 
Tipo Jogador β CV CF T Pcr 

1 1.50 0.56 0.81 3 0.035 
2 2.76 2.09 0.28 3 0.146 
3 12.09 6.89 1.30 3 0.188 

 
 
 

Foram outorgados um total de 45 u.a, sendo 
cinco u.a para cada usuário. As simulações executa-
das no modelo MACC foram para um fator de multa 
(T) igual a três; foram feitas simulações com três 
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eficiências de fiscalização, igual a zero, 0,10 e 0,16. 
A seleção destas três eficiências de fiscalização se 
deu devido, respectivamente, a caracterizar uma 
situação de acesso livre; uma situação onde não se 
permite ação Free-Rider  apenas dos jogadores Tipo 1 
e,  finalmente, a efetividade de fiscalização maior 
não permite ação Free-Rider  dos jogadores Tipo 1 & 
2. Para o Jogador do Tipo 3 sempre compensará 
uma ação Free-Rider. Estas eficiências de fiscalização 
são comparadas com os Pcr dos diferentes agentes 
usuários na Figura 8. 

As estratégias dos jogadores nestas simula-
ções encontram-se reveladas nas Figuras 9a,b, no 
que se refere à capacidade instalada (K) e disposi-
ção a legalizar através da licença a sua capacidade 
instalada (f), como definido na Eq. 12a,b. 
 

 
 
Figura 5 - Distribuição dos nove usuários (U) na rede hi-
drográfica. O número no inferior do quadrado indica o 
tipo de usuário conforme Tabela 4. Cada usuário recebe a 
informação de Licença (L), Efetividade de Fiscalização 
(p)e fator de pena (T), tem como restrição a disponibili-
dade no rio (R) e a Capacidade Instalada de Longo prazo 
(Kmax) e decide qual a demanda instalar no período (K). 
 
 
 

Nas condições similares a um acesso livre, 
quando a eficiência de fiscalização (p) foi igual a 
zero (p=0,00), observou-se o esperado. Os agentes 

usuários do Tipo 1 mais a montante e de menor ca-
pacidade econômico-financeira retiraram pratica-
mente toda a disponibilidade hídrica (40 u.a das 45 
u.a disponíveis). O que restou foi apropriado pelos 
agentes do Tipo 2 no trecho de montante, não res-
tando nenhuma disponibilidade para os usuários a 
jusante da confluência.   

Outra eficiência de fiscalização (p) simula-
da foi igual a 0,10 (p=0,10). Observa-se, na Figura 
9a, que esta eficiência de fiscalização fez com que os 
usuários do Tipo 1 fossem coibidos a não ter ação 
caroneira, utilizando exclusivamente os valores li-
cenciados. Já os usuários do Tipo 2 agora mantêm 
uma ação caroneira. Observe, na Figura 9b, que o 
usuário do Tipo 2 com p=0,00 indicou que desejaria 
uma ação regulada enquanto com p=0,10 indica 
uma estratégia caroneira (f=0,00). Este fato deve-se a 
que, no primeiro caso, ele teve uma oferta menor 
que a licença que lhe havia sido outorgada e aí ele 
demanda uma legalidade (f=1,00), quando a dispo-
nibilidade hídrica fica maior que a sua licença e o 
valor da eficiência de fiscalização é menor que o PCR 

. O agente do Tipo 2 age como caroneira.  
Finalmente, simulou-se a eficiência de fisca-

lização (p) igual a 0,16 (p=0,16). Como nesta simu-
lação a eficiência de fiscalização praticada (p) é 
maior que a probabilidade abaixo da qual compensa 
roubar PCR dos agentes do Tipo 1 &2, estes agentes 
não terão uma ação caroneira. O agente do Tipo 3 
poderia ter esta ação mas é contingenciado pela 
oferta igual a sua licença. Assim, todos os agente 
retiram apenas o valor de suas licenças em uma es-
tratégia regulada. 

A reação do agente usuário quanto à ação 
legal ou ilegal no sistema depende exclusivamente 
de seus interesses em uma ética utilitarista, fato ob-
servado nestas simulações. Obviamente outras utili-
dades podem ser incorporadas na função utilidade 
que condicionem esta propensão à legalidade como 
aceitação pelo grupo.  

Uma observação final sobre a eficiência e-
conômica no modelo MACC.  A eficiência econômi-
ca no modelo MACC não definida na ação de con-
trole, obviamente, a eficiência econômica e outras 
condições desejadas para o sistema devem ser defi-
nidas a priori quando se definem as licenças. Neste 
sentido, o MACC necessita de informações a priori 
sobre as características econômicas de todos os usu-
ários, caso se deseje uma alocação com maior equi-
dade ou eficiência. A dificuldade de se obter esta 
informação a priori esta associada ao custo e à indis-
ponibilidade, muitas vezes, dos agentes em declará-
las; residindo neste fato muitas vezes a principal di-
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ficuldade do modelo comando e controle  em pro- mover eficiência e equidade. 
 

 
 

Figura 6 - Relação das eficiências da fiscalização (p) com relação aos PCR dos diferentes tipos de agentes usuários. 
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Figura 7 - Resultados da simulação com usuários homogêneos para uma oferta total igual à Licença Outorgada de 45 u.a 
sob uma regulação que coíbe a ação caroneira, denominada de Regulado, e outra que não coíbe, denominada de caroneiro.  
(a) Freqüência relativa das retiradas na situação de equilíbrio .  (b) Freqüência relativa dos benefícios do agente usuário na 

situação de equilíbrio. 
 
 
Estratégia da Agência Reguladora 
 

Até aqui se apresentou o comportamento 
dos agentes usuários. Discute-se em seguida o com-
portamento de um outro agente: a Agência de Á-
gua. Os resultados foram gerados em situação com 
usuários homogêneos.  

A agência no Modelo de Alocação Coman-
do e Controle (MACC) teve sua função política 
(função objetivo) descrita anteriormente. Esta fun-
ção política consiste na maximização do rendimento 
líquido da agência. Para muitos, este objetivo pode 
parecer uma disfunção total do papel da agência. E 
é. Porém, esta função política tem grande aderência 
com a realidade. Pode-se encontrar este discurso da 
água como commodite disfarçado no objetivo de que 
o critério de eficiência de uma agência de água é a 
sua arrecadação líquida (a COGERH no Ceará, por 
exemplo, viveu este momento). Este é o risco da 
agência que na ausência de controle social tornar-se 
uma empresa (mesmo que pública) que monopoliza 

a distribuição do recurso hídrico e que tem como 
objetivo auferir lucro. 

A função política  de uma agência que ma-
ximiza sua função econômico-financeira (�) foi 
descrita pela equação 6. 
 

Tabela 4 - Apresenta a efetividade da fiscalização (p) de 
equilíbrio para a fiscalização para várias condições iniciais 

e de fator de multa (T). 
 

Simulação T p (inicial) p (final) 
AG1 3 0.600 0.146 
AG2 3 0.000 0.146 
AG3 3 0.150 0.146 
AG4 3 0.140 0.146 

AG5-T5 5 0.140 0.097 
AG7-T10 10 0.140 0.053 
AG8-T20 20 0.140 0.028 
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A agência opera em interação com os agen-
tes usuários, tornando este processo dinâmico. O 
equilíbrio da estratégia da agência independeu da 
condição inicial, como mostra a Tabela 5. Observa-
se, nesta tabela, que para T igual a três, indepen-
dentemente do valor inicial, a efetividade de fiscali-
zação de equilíbrio, p (final), foi sempre o mesmo e 
igual a 0,146; valor este igual à probabilidade abaixo 
da qual compensa roubar (Pcr ) do usuário simula-
do. Este fato de ser PCR a probabilidade de equilí-
brio pode-se confirmar na Tabela 5 para outros fa-
tores de punição (T), todos respeitando a equação 
17. 

Esta notícia parece alvissareira, pois, ter-se-
ia a ação da mão mágica de Adam Smith, fazendo 
com que os interesses egoístas da agência e dos a-
gentes usuários impusessem a regulação desejada: a 
menor efetividade de fiscalização em que se inibiria 
a ação caroneira, inibir-se-ia, pois, a indesejável ação 
caroneira ao menor custo CR para a agência, ou 
seja, para a sociedade. (Não há p menor que este 
que produza o efeito desejado e CR cresce com p.) 
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Figura 8 - Trajetória da efetividade da fiscalização (p) 
como função da estratégia da agência para as simulações 
apresentadas na Tabela 5  (a) Diferentes condições inici-

ais para fator de multa (T) igual a três e diversas condi-
ções iniciais.  (b) Trajetória da efetividade da fiscalização 
(p) como função da estratégia da agência para vários fato-

res de multa (T) e mesma condição inicial. 
 

Porém, não foi exatamente este o resultado 
obtido. A Figura 10a revela esta estratégia. Vê-se nes-
ta figura, que, independente da condição inicial, a 
agência tende ao valor da efetividade de equilíbrio a 
partir de probabilidades menores que PCR. Observa-
se como este fato é pronunciado para a simulação 
AG1, que desce de uma probabilidade inicial de 0,6 
para 0,1; para iniciar a partir deste valor, um aumen-
to gradativo até retornar ao valor de PCR. Vê-se que 
este fato se repete para valores de probabilidade 
inicial (0,15) praticamente igual a PCR (0,146), 
mesmo nesta simulação AG3  antes de se realizar a 
aproximação assintótica a PCR ocorreu uma redução 
para valores de probabilidade próximos a 0,1, infe-
riores a PCR. Observa-se que esta tendência de pro-
curar aproximar-se de PCR pelo limite inferior tam-
bém foi observada nos casos mostrados na Figura 
10b. 

Qual a razão desta comportamento da A-
gência? Este comportamento esta associado ao fato 
de que os equilíbrios entre os agentes são condicio-
nados pela trajetória. Caso a aproximação de PCR , 
que é a probabilidade de equilíbrio, se desse pelo 
limite superior, o sistema teria em seu equilíbrio: a 
ausência de caroneiros; Caso o equilíbrio ocorresse 
pelo limite inferior, o sistema viria de uma situação 
caroneira e esta se perpetuaria no equilíbrio.  

Mas de onde vem o interesse do agente em 
manter esta situação? Pela Equação 6, caso houvesse 
uma regulação que impossibilitasse o caroneiro, 
teríamos o valor das retiradas não ilegais (ri) igual a 
zero, caso houvesse Free-Rider, este valor seria dife-
rente de zero. Se a probabilidade é a mesma e igual 
a PCR, a situação com  caroneiros produziria valores 
maiores de renda líquida da agência. Interessa a 
ação caroneira à agência para que ela possa expro-
priar, se possível, toda a riqueza produzida. A única 
forma de evitar esta estratégia da agência é introduzir ou-
tros elementos na sua função política tais como insatisfa-
ção dos usuários e outros atores sociais, controle ou objeti-
vos sociais.  

A Figura 11  mostra o efeito desta estratégia 
como função do fator de multa (T). Observe que 
toda a renda devido a ação caroneira  não fica com 
o agente usuário. São dois os seus destinos possíveis: 
ou é apropriada pela agência ou torna-se perda para 
o sistema. Esta perda está associada ao termo {(1-
p)(β-Cv)r}  que está na equação econômico-
financeira do agente usuário e traduz o efeito do 
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corte de suprimento de uma demanda já instalada. 
Esta equação no equilíbrio pode ser escrita como 
{(1-PCR)(β-Cv)r}. Para T menores PCR é grande e este 
termo torna-se grande e para T maiores PCR é menor 
e este termo diminui. Desta forma, para T maiores a 
agência apropria-se da riqueza produzida pela ação 
caroneira e para T menores há perda associada a 
esta produção de riquezas. Nas condições de T me-
nor, a agência tem uma estratégia que induz a um 
equilíbrio de maior ineficiência que uma situação 
caroneira pura. 
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Figura 9 - A estratégia de regulação imposta pela agência 

de efetividade de fiscalização. Perdas para o sistema asso-
ciado ao não suprimento de áreas irrigadas ilegalmente 
que foram identificadas pela fiscalização e receita da a-

gência de água. 
 
 
 
A função custo da regularização. 

Diferentes funções de custo da fiscalização ( 
CR= apb) foram avaliadas.  Esta função é monotoni-
camente crescente. Se b<1 há economia de escala na 
fiscalização, isto é, o custo marginal de fiscalização 
decresce com o aumento da fiscalização. Se b>1 o 
custo marginal cresce e torna-se mais caro aumentar 
a fiscalização para efetividades de fiscalização (p) 
mais elevados.     

Metodologia que possibilite o cálculo da 
função custo de fiscalização para diferentes patama-
res de efetividade de fiscalização deve ser desenvol-
vida. A obediência às regras pode ser imposta por 
mecanismos de coerção pública ou privada. O me-
canismo de coerção público é o poder de polícia do 
Estado (fiscalização e sanção). O mecanismo priva-
do esta baseado em sanções sociais ao infrator defi-
nidos pelos grupos sociais ou pelo acionamento por 
agente privado do mecanismo de coerção público. 
Um exemplo neste último caso é a lei ambiental 

americana que permite não só a EPA mas qualquer 
agente social de acionar o Estado para punir um 
infrator ambiental, sendo os custos da lide auferidos 
ao agente social que acionou pago pelo infrator.     
 
CONCLUSÕES 
 
 

Este trabalho apresentou uma metodologia 
para se integrar os instrumentos de outorga e fiscali-
zação do uso água. Esta integração é necessária para 
o dimensionamento de instituições de gerenciamen-
to de recursos hídricos mais eficientes.  

Os modelos aqui propostos se propõem a 
explicar qual o tipo de dinâmica dos usuários de 
água em sua interação com a agência de água em 
dado cenário institucional. Esta dinâmica considera 
a tomada de decisão de diferentes tipos de usuários. 
O conhecimento desta dinâmica possibilita a identi-
ficação de incentivos econômicos e sociais necessá-
rios para a promoção do comportamento social-
mente desejado para os usuários.  

As hipóteses de racionalidade, auto-
interesse, e  maximização de utilidades não repre-
sentam necessariamente o comportamento específi-
co de um dado usuário. Experimentação Econômica 
podem ser realizadas para a verificação destas hipó-
teses. Em todo o caso, a modelagem desenvolvida 
aqui serve como instrumento auxiliar no projeto de 
instituições de gerenciamento de recursos hídricos 
ao possibilitar a construção de cenários “Se... En-
tão...”. Nestes cenários, a regra de decisão dos agen-
tes (agência e usuários) pode ser representada de 
forma explicita.  

A identificação de uma efetividade de fisca-
lização que garante que os usuários não terão uma 
ação caroneira é importante para o dimensiona-
mento da fiscalização. Pode-se pensar em níveis de 
fiscalização diferenciado em conformidade com o 
empreendimento e a região em que o mesmo esta 
localizado. Um desafio aqui presente é a assimetria 
de informação entre os usuários e a agência de á-
gua. Uma parcela do custo da fiscalização esta asso-
ciado a aquisição de informações dos usuários. Ou-
tra possibilidade é pensar em associar a ação de con-
trole pública (“public enforcement”) mecanismos 
de controle com base privada (“private enforce-
ment”), aos moldes do realizado pela EPA. Aqui não 
se trata da privatização do monopólio da força, mas 
a construção de mecanismos de acionamento da 
máquina do Estado por agente privado. Hoje qual-
quer notificação de irregularidade só pode ser feita 
por agente público. Pode-se pensar em que esta no-
tificação possa ser feita por agente privado e a apli-
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cação da pena seja feita pelo Estado (necessaria-
mente). 

A agência de águas deve ter mecanismos de 
controle que evitem um comportamento auto-
interessado. A captura da agência por este tipo de 
interesse pode levar a ineficiência econômica e 
comprometimento da função social da agência. Me-
canismos de controle social da agência de água por 
parte da sociedade devem ser projetados.  
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Administrative Allocation of Water: Mathematical 
Modeling of the Behavior of the Free-Riding User 
and the Agency Self-Interested in Strategic Games 
 
ABSTRACT 
 

The use permit is a mechanism to allocate water 
among users. Issuing water permits to all users is a usual  
objective of  water agencies and it is seen as good  water 
management practice. Nevertheless, there are costs asso-
ciated with the correct application of this mechanism, in-
cluding compliance checking and enforcement, since water 
permits are a command and control mechanism. The ab-
sence of compliance and enforcement will encourage free-
riders, or users that do not comply with the permit rules. 
Compliance and enforcement processes are expensive and 
the State must bear their costs.  The system must be appro-
priately designed in order to avoid unnecessary expenses. 
This paper proposes a mathematical model to design the 
enforcement  system using  game theory to explore the rela-
tionship  between the permit system and the enforcement  
effort. It is based on the “Law & Economics School” and it 
aims to define the level of  enforcement  efficiency  required  
in order to reduce the number of free-riders in the system to 
a minimum. 
The fines collected may be so  significant that the agency 
may see it as an attractive way of increasing its budget. 
This paper analyzes this type of  behavior and shows how 
harmful it can be. 
Keywords: Water Allocation, Water Right, Inspection and 
free-rider. 
 
 
 
 
 
 
 




